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Pergunta com pedido de resposta escrita E-012741/2013
à Comissão
Artigo 117.º do Regimento
Marisa Matias (GUE/NGL) e Alda Sousa (GUE/NGL)

Assunto: Cidadãos europeus sujeitos a escravatura no espaço da UE

Há pouco dias foi noticiado pela imprensa portuguesa o caso de trabalhadores recrutados em 
Portugal para trabalho dito «escravo» no sudoeste francês. Falamos de trabalhadores que cumprem 
horários de trabalho mais do que excessivos e cujas horas pagas ficam muito aquém das realizadas, 
em casos flagrantes de ludíbrio.

Numa situação semelhante, recebemos neste gabinete um pedido de intervenção por parte de um 
cidadão português, vítima de outro recrutamento ludibrioso, desta feita no sul da Bélgica. Neste caso 
particular, em que dispomos de informação detalhada, o trabalhador denuncia as nulas condições de 
higiene e segurança no trabalho, o que obriga vários trabalhadores, num esquema repetitivo, a um 
despedimento forçado sem nunca receberem qualquer tipo de remuneração.

Noutra denúncia que recebemos neste gabinete fomos confrontados com o caso de cidadãos 
romenos que, em 2012, foram recrutados no seu país para trabalharem na apanha da azeitona no 
Alentejo, com promessas de salários de 800 euros. Em vez disso são explorados, vítimas de abusos 
físicos, passam fome e regressam ao seu país sem ter recebido um tostão. Esta situação vem-se 
repetindo ano após ano e, há pouco mais de uma semana, a imprensa portuguesa dava conta de 
vários cidadãos romenos na mesma situação: em condições de trabalho deploráveis e a receberem 
menos de 1 euro por dia.

Infelizmente, casos como os que acabamos de mencionar multiplicam-se todos os dias. Hoje, cada 
vez mais cidadãos se veem obrigados a procurar oportunidades no exterior, ou são aliciados com 
ofertas de trabalho que se revelam ser enganosas, tudo para poderem sustentar as suas famílias.

Assim sendo, pergunta-se à Comissão se está a par desta realidade e de que modo está a agir para 
combater este tipo de situações. Solicita-se também à Comissão que se pronuncie em particular 
sobre o estatuto dos trabalhadores em situação de mobilidade no espaço comunitário, com base na 
realidade acima exemplificada.

Parece-nos evidente que o que quer que esteja a ser feito não está a produzir resultados e que 
inúmeros cidadãos pagam todos os dias na pele por essa má política.


